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“Saudade da justiça imparcial, exata, precisa. 

Que estava ao lado da direita, da esquerda, 

centro ou fundos. Porque o que faz a justiça é 

o ser justo. Tão simples e tão banal. Tão puro. 

Saudade da justiça pura, imaculada. Aquela que 

não olha a quem nem o rabo de ninguém. A que 

não olha o bolso também. Que tanto faz quem dá 

mais, pode mais, fala mais. Saudade da justiça 

capaz. (...) A injustiça, por ínfima que seja a 

criatura vitimada, revolta-me, transmuda-me, 

incendeia-me, roubando-me a tranqüilidade do 

coração e a estima pela vida.”

Ruy Barbosa
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Prefácio

“Sempre achei que um dos mais graves problemas 
dos países subdesenvolvidos é sua incompetência na 
descoberta dos seus verdadeiros inimigos. Assim, por 
exemplo, os responsáveis pela nossa verdadeira pobre-
za não são o liberalismo nem o capitalismo, em que 
somos noviços destreinados, e sim a inflação, a falta de 
educação básica e um assistencialismo governamental 
incompetente, que faz com que os assistentes passem 
melhor do que os assistidos.”

Roberto Campos

Escrever este trabalho me remeteu à minha história 
pessoal e profissional, sobretudo à minha formação e 

aos fatos ocorridos nos anos anteriores ao meu ingresso no Insti-
tuto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), em 1978. Alguns 
desses fatos aconteceram de forma alheia à minha vontade.

Sou engenheiro de produção e a escolha profissional pela enge-
nharia não foi uma opção feita com absoluta certeza. Minha atenção 
se voltou para engenharia por motivo particular. Quando eu tinha 
12 anos de idade, perdi um primo-irmão que havia se formado em 
engenharia dois meses antes de sua partida. Meu pai e meus irmãos 
eram militares e, por isso, meu caminho natural também seria a 
carreira militar, mas por motivos outros, em especial por causa 
desse primo, em 1971 fiz vestibular para engenharia e passei para 
a Escola de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(EE/UFRJ), na Ilha do Fundão.

Por conta do pouco esclarecimento sobre a profissão, associado 
ao fato de a engenharia ter uma variada gama de possibilidades, eu 
não tinha a mínima ideia do que escolher. Os primeiros três anos de 
curso (um deles perdido por causa dessa dúvida) foram de busca. 
Enquanto fazia as matérias da grade curricular, pouco ou nenhum 
esclarecimento foi obtido e assim crescia o temor por ver o tempo 
passar, sabendo que em determinado momento seria inevitável 
tomar a decisão sobre qual especialidade escolher. Assim, consi-
dero que o curso de engenharia de produção, que começara na 
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UFRJ dois anos antes da minha escolha, vindo da Universidade São 
Paulo (USP), por assim dizer, foi uma verdadeira tábua de salvação. 
Caso não houvesse essa opção, não sei que rumo tomaria a minha 
formação. 

A distância existente entre o curso de engenharia de produção 
– da forma como era estruturado na época – e os demais, foi a 
rampa correta de lançamento para que, depois, eu viesse a 
ingressar no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), o 
que também se deu por processo inesperado. Vale aqui destacar a 
fundamental importância da apresentação que assisti sobre o curso 
de produção, principalmente na exposição do professor Arsênio 
Oswaldo Sevá Filho, que muito me marcou por ter definido como 
objetivo central do curso fazer com que os alunos “aprendessem a 
falar e a escrever”.

Após concluir o curso de engenharia de produção na UFRJ em 
1977 – tendo inclusive sido monitor ao longo de dois anos e meio 
–, eu tinha a intenção de fazer o mestrado, também na área, e me 
tornar professor universitário. No final daquele ano, me inscrevi 
e fiz a prova para o mestrado, que na ocasião era extremamente 
procurado, um verdadeiro vestibular. 

Para a realização do concurso, eram utilizadas várias salas da 
Escola de Engenharia, dos blocos A ao H. A prova acontecia em um 
sábado e havia centenas de candidatos. No ano em que concorri 
pela primeira vez, eram cerca de 1.000 candidatos para as apenas 
16 vagas oferecidas. 

Apesar de aprovado, não pude fazer o curso porque o professor 
(Miguel de Simoni) que naquele ano ficara responsável pela entre-
vista com os futuros mestrandos, se opôs à minha participação. 
Embora eu tivesse sido monitor de várias matérias, tendo boa relação 
com os vários professores responsáveis, o escalado naquele ano para 
entrevistar os candidatos aprovados era a única exceção e tínhamos 
diferenças. Simplesmente, disse que como era ele o responsável, eu 
não faria o mestrado porque ser a decisão dele, e concluiu suge-
rindo que eu tentasse em outro ano, pois ele não estaria “na posição 
de decidir quem cursaria a pós-graduação”. Tempos depois, percebi 
que aquela sucessão de fatos, de alguma forma, sugeria uma espécie 
de sincronicidade. Ou seja, são os fatores, aparentemente inexplicá-
veis, que vão conduzindo a vida de uma pessoa.
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Logo após esse episódio, outro mestre (Silvio Tavares), com 
quem eu havia trabalhado em duas oportunidades, ao me ver sair 
chateado da sala de entrevistas, me chamou para conversar. Eu 
estava extremamente frustrado e ele me disse: 

– Não ligue não. Você vai fazer o seguinte: o INPI abriu 
concurso para capacitar pessoal em Propriedade Industrial(PI). 
Como nós estamos pretendendo inserir uma cadeira de PI nos 
cursos de mestrado e doutorado da UFRJ, você vai para lá, faz o 
treinamento e, no próximo ano, você volta. Você já passou em uma 
prova, vai passar de novo e, com outro entrevistador, vai cursar o 
mestrado não só como aluno, mas como professor assistente. A 
sua bolsa de estudos poderá ser maior do que a convencional, pois 
você vai dar aulas de PI.

Então, o Silvio me levou até um cartaz, pregado no Bloco F 
da Escola de Engenharia (onde funcionava o Curso de Produção), 
que anunciava estarem abertas as inscrições para o INPI, e decidi 
participar. O concurso aconteceu no início de 1978, constando de 
uma prova sobre conhecimentos gerais, uma prova de inglês, um 
teste psicotécnico e uma entrevista com um psicólogo. O objetivo 
central era a formação de analistas de patentes. Na época, o INPI 
mantinha convênio com a Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (OMPI), sediada na Suíça, e com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Isto era fundamental 
para que houvesse os responsáveis pelo treinamento, pois todos os 
instrutores exerciam o cargo de analista de patentes em entidades 
congêneres de países desenvolvidos. O domínio da língua inglesa 
era considerado condição sine qua non. Fui aprovado, ingressei no 
INPI e as aulas começaram. Não era fácil: oito horas diárias com 
os instrutores ministrando o curso em inglês.

Para atingir seu objetivo, o INPI também fez um Convênio com 
a Coordenação de Programas de Pós-Graduação em Engenharia 
(COPPE), da UFRJ. Assim, o INPI, a OMPI e o PNUD, em conjunto 
com a COPPE, reuniram a estrutura necessária para formar 
os analistas de patentes. Desde a fundação do INPI, em 1970, a 
autarquia precisava aumentar o número desses profissionais para 
seu funcionamento, mas somente em 1977 conseguiu viabilizar isso 
de modo mais efetivo. Em março de 1978, ingressei no INPI, como 
bolsista da COPPE, participando do treinamento para o exercício 
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da função de analista de patentes. Na ocasião, o vínculo com o 
instituto deu-se dessa maneira. O concurso público que prestei foi 
realizado por iniciativa do INPI, sem a interveniência do órgão 
de pessoal civil da época – o Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP) –, responsável pelos concursos nos moldes 
semelhantes aos atuais. 

Quando comecei a trabalhar no INPI, ainda tinha o projeto 
de voltar à UFRJ e me tornar professor. Eu pretendia concluir o 
Curso de Propriedade Industrial, fazer novamente concurso para o 
mestrado produção e lecionar na cadeira que, segundo o Silvio me 
informara, seria organizada. Minha ideia era dar aulas de Proprie-
dade Industrial para mestrandos e doutorandos, bem como em 
outras cadeiras de graduação ou pós-graduação em engenharia de 
produção. Entretanto, uma sucessão de fatos continuou me afas-
tando desse objetivo. Primeiramente, o instituto foi autorizado a 
contratar seus profissionais, logo ao final de 1978, e o valor do 
salário oferecido era muito superior ao da bolsa da COPPE. O 
dobro. Quando chegou o momento em que deveria me inscrever 
novamente para fazer o mestrado, a questão financeira pesou, o 
que me fez continuar no INPI e adiar a pós-graduação. 

Mas em 1988, a vontade de ser professor voltou e, novamente, 
com as mesmas condições candidato/vaga (1.00/16) fiz a prova 
para o mestrado e passei. O tema que propus para a dissertação 
foi aceito: “A gestão da Propriedade Industrial nas empresas”. 
Os professores da pós-graduação em engenharia de produção 
compreenderam tratar-se de um assunto relevante, pois aliava a 
administração da produção à Propriedade Industrial. Tudo então 
parecia tender para que eu me tornasse professor. 

Nessa ocasião eu atuava na assessoria da presidência do 
INPI, mas o presidente do instituto, que antes concordara para 
que eu conciliasse o trabalho com o mestrado, mudou de ideia. 
No dia em que lhe informei sobre minha aprovação e matrícula 
no curso, mencionando que as aulas começariam dali a dois 
meses, ele simplesmente disse que minha pós-graduação havia se 
tornado inviável, determinando que me dedicasse exclusivamente 
ao INPI. Outra vez, fui pego de surpresa. O presidente explicou 
que naquele momento não poderia concordar que eu me dividisse 
entre o trabalho e o mestrado por eu ser um profissional impres-
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cindível para o instituto. Ele, que presidira a autarquia de 1985 a 
1989, estava de saída, mas queria deixar atuando com o novo presi-
dente uma pessoa de confiança. Compreendia que seu substituto 
não poderia prescindir do meu assessoramento. O presidente que 
assumiu o cargo no início de 1989 desempenharia um mandato 
tampão de nove meses, até o final do governo Sarney. Assim acon-
teceu. Logo depois, teve início o governo Collor de Mello.

Ao longo dessas quase cinco décadas do instituto, enquanto 
estive no quadro de pessoal ativo, pude assistir a diversas fases. Ainda 
de acordo com a imagem que tenho, o instituto seria o resultado 
de parto complicado, em que a mãe morrera no procedimento, mas 
a criança sobreviveu. Foi para a incubadora e, após algum tempo, 
os médicos consideraram que não havia solução. Organicamente, 
o paciente não tinha problemas sérios, mas o cérebro não funcionava 
e sua sobrevivência não era certa. Então, os aparelhos foram desli-
gados mas, para surpresa geral, a criatura resistiu. Prosseguiu viva 
e, mesmo de forma vegetativa, aos poucos cresceu e, alimentada 
parenteralmente, tornou-se um adulto. Quando despertou daquele 
longo coma, já era um homem com mais de 30 anos de idade. Não 
sabia andar, falar, nem mesmo tinha consciência do que era estar 
vivo. Assim, pode-se definir, metaforicamente, a história do INPI: 
ele nasceu em 1970 e no início dos anos 2000, acordou nesse estado. 
É verdade que, ao longo desse período, houve alguns momentos 
de progresso, mas foram breves e não serviram para criar uma 
identidade para a autarquia.

Desse modo, creio que o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial ainda não cresceu, nem amadureceu como instituição, o 
que explica o fato de a população brasileira não compreender seu 
significado e sua função. Este trabalho tem como principal objetivo 
incitar as pessoas a conhecerem o INPI, a saber quais serviços ele 
presta à sociedade, em nível nacional e internacional. Nisso inclui-
se o conhecimento sobre as ferramentas do sistema da proprie-
dade industrial: patente de invenção, registro de marca, registro de 
desenho industrial, averbação de contrato de tecnologia, registro 
de programa de computador e registro de indicação geográfica, 
entre outros.

Minha experiência e reflexões sobre propriedade indus-
trial, ao longo dos quase 40 anos no instituto, será aqui apresen-
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tada, buscando o interesse do leitor em conhecer e refletir sobre 
a matéria, que se torna cada vez mais importante no Brasil e no 
mundo. Compreendo que é preciso difundir o tema da Proprie-
dade Industrial e localizar os ramos disciplinares aos quais ela 
está relacionada. Penso que há equívocos no que se refere a essa 
questão, pois, desde que a autarquia foi criada, há uma tendência 
a se considerar que a Propriedade Industrial pertence eminente-
mente à área jurídica, visão esta, em meu sentir, equivocada, que 
gera prejuízos à compreensão, e até valorização do tema, contri-
buindo para o seu respectivo desconhecimento. 

Neste trabalho – “Propriedade Industrial no Brasil, a filha 
renegada da Economia” –, defendo a tese de que o tema é multi-
disciplinar, por envolver: economia, engenharia, desenho indus-
trial (design), física, química, biologia, biotecnologia, marketing/
publicidade, direito e outras ciências. Esta é uma convicção minha: 
Propriedade Industrial é um assunto que deve ser tratado, e com 
grande atenção, pelos diversos ramos do conhecimento, avan-
çando muito além do direito. 
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Introdução

“Eu jamais iria para a fogueira por uma opinião mi-
nha, afinal, não tenho certeza alguma. Porém, eu iria 
pelo direito de ter e mudar de opinião, quantas vezes 
eu quisesse.”

Friedrich Nietzsche

No Brasil, a Propriedade Industrial passou a ser cuidada 
na Era Colonial. A primeira lei de Propriedade Indus-

trial aqui editada pela Coroa portuguesa foi o alvará de 28 de 
abril de 1809, que tratava da concessão de privilégios junto aos 
que viessem a realizar inventos ou trazer novidades para a colônia. 
Tempos depois, foi editado o Decreto nº 2.682, de 23 de outubro 
de 1875, que se refere à proteção de signos distintivos e garante 
a fabricantes e negociantes o direito de identificar seus produtos 
com sinais distintivos, diferenciando-os daqueles de outra proce-
dência. Posteriormente, outras medidas e leis advieram, mas não 
representaram uma divulgação expressiva da matéria no país.

É importante observar que a Convenção da União de Paris 
para a Proteção da Propriedade Industrial (CUP) aconteceu na 
década de 1880, na capital francesa, porém nem todos os governos 
deram a devida atenção ao fato e à necessidade de aprofundar-se 
no tema. Nosso país está entre os 11 primeiros signatários daquela 
convenção e, mesmo assim, com essa importante e histórica 
participação, depois o Brasil não deu a devida atenção ao tema, não 
incentivou o estudo e a prática da matéria em seu território e no 
sistema econômico. Por outro lado, nações como Japão e Estados 
Unidos, que não estavam entre os primeiros signatários, hoje estão 
entre as grandes potências mundiais e passaram a dominar, cada 
vez mais, a Propriedade Industrial e os processos tecnológicos e 
econômicos envolvidos.

O Brasil, presente quando lançada a pedra fundamental da 
internacionalização dos aspectos jurídicos da matéria, hoje, decor-
ridos mais de 130 anos, do ponto de vista teórico e prático, o 
assunto ainda é praticamente desconhecido no país. Eis um fato 


